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Contexto atual

� Recente alteração: “Modificação da nomenclatura passando de Varas de
Falências e Concordatas para Falência e Recuperação de Empresas”.

� Quantitativo:

“Atualmente operam 02 (duas) Varas de Falências e Recuperação de Empresas no
âmbito da Justiça Estadual”, as quais demandam por muitos trabalhos de
experts.
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� Atualização de Créditos;
� Elaboração de Quadro de Credores;
� Parecer Fundamentado para Decretação de Falência;
� Conhecimento Técnico para Análise dos Livros Contábeis;
� Envio de Obrigações Acessórias;
� Análise das Demonstrações Contábeis para fundamentação do laudo;
� Elaboração de quadro de créditos tributários para encerramento da Massa.

� Codex Civil;
� Constituição Federal;
� Lei 11.101/2005;
� Decreto 7.661/45;
� CTN – Código Tributário Nacional;
� Matemática Financeira;
� Legislação do Imposto de Renda;
� Legislação Estadual;
� Legislação Municipal.

Obs: Principais dificuldades – aferição das dívidas pela falta de nomeação de
representante junto aos órgãos governamentais.
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ÁREAS ESPECÍFICAS QUANTITATIVO
VARA CÍVEL 30 (trinta) VARAS
EXECUÇÃO FISCAL 05 (cinco) VARAS
RECUPERAÇÃO DE EMPRESAS 02 (duas) VARAS
FAMÍLIA 18 (dezoito) VARAS
FAZENDA PÚBLICA 07 (sete) VARAS

“PROMOÇÃO!”
Abertura de Empresa no nome do Funcionário!

Aceitar ou Rejeitar a Proposta?
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“Projeto de Lei que alterou a Lei de Falências, em razão dos embates e dificuldades
inerentes, tramitou no Congresso Nacional por mais de uma década”.

� Decreto-Lei 7.661/45;

� Lei 11.101/2005.

“ A nova Lei moderniza o relacionamento entre as empresas e credores, trazendo
entre as principais inovações a substituição do processo de concordata banido
por novos mecanismos: a recuperação judicial e extrajudicial”.
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“A Lei de Concordata e Falências era mais um procedimento liquidatório do que
um meio solutório de recuperação de empresas com crise. E tanto é verdade
que o art. 2º do Decreto-Lei n. 7.661/45 conferia a possibilidade de quebra do
comerciante que convocava os seus credores para lhes propor acordo de
qualquer espécie, desde prazos até a remissão de créditos ou cessão de bens
(art. 2º, VII, da mencionada legislação)”.

LRE (art. 1º)

Disciplina a recuperação judicial, a recuperação extrajudicial e a falência do
empresário e da sociedade empresária:

“Jursisprudência TJSP sociedade simples” – princípio da igualdade.
“ Os empresários rurais estão sujeitos aos termos da Lei em conformidade ao C.C.

art. 971”.
“Não se aplica empresa pública e sociedade de economia mista; instituição

financeira pública ou privada, cooperativa de crédito, consórcio, entidade de
previdência complementar, sociedade operadora de plano de assistência à
saúde, sociedade seguradora, sociedade de capitalização e outras entidades
legalmente equiparadas às anteriores”.
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Art. 22 – Ao administrador judicial compete, sob a fiscalização do juiz e do
Comitê, além de outros deveres que esta Lei lhe impõe:

III – na falência:

p) apresentar ao juiz juntada aos autos, até o 10º (décimo) dia do mês seguinte ao
vencido, conta demonstrativa da administração, que especifique com clareza a
receita e a despesa.

Parágrafo 1º - as remunerações dos auxiliares do administrador judicial serão
fixadas pelo juiz, que considerará a complexidade dos trabalhos a serem
executados e os valores praticados no mercado para o desempenho de
atividades semelhantes.

Art. 21 – O administrador judicial será profissional idôneo, preferencialmente
advogado, economista, administrador de empresas ou contador, ou pessoa
jurídica especializada.

“Nada impede que seja nomeado alguém de outra área, desde que, evidentemente,
seja competente. Não precisa, sequer, ter diploma de curso superior, porque há
diplomas que não dizem nada, e há muitos empresários de sucesso que não
cursaram nenhuma faculdade”.
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Art. 22 – Ao administrador judicial compete, sob a fiscalização do juiz e do
Comitê, além de outros deveres que esta Lei lhe impõe:

II – na recuperação judicial:

e) apresentar, no prazo de 40 (quarenta) dias, contado do termo de compromisso,
prorrogável por igual período, relatório sobre as causas e circunstâncias que
conduziram à situação de falência, no qual apontará a responsabilidade civil e
penal dos envolvidos, observado o disposto no art. 186 desta Lei.

Art. 22 – Ao administrador judicial compete, sob a fiscalização do juiz e do
Comitê, além de outros deveres que esta Lei lhe impõe:

I – na recuperação judicial e na falência:
(...)
h) contratar, mediante autorização judicial, profissionais ou empresas

especializadas para, quando necessário, auxiliá-lo no exercício de suas funções;

Prestação de Contas / Perícia
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Art. 32 – “O administrador judicial e os membros do Comitê responderão pelos
prejuízos causados à massa falida, ao devedor ou aos credores por dolo, ou
culpa, devendo o dissidente em deliberação do Comitê consignar sua
discordância em ata para eximir-se da responsabilidade”.

Objetivo (art. 47)

“Tem por objetivo viabilizar a superação de crise econômico-financeira do
devedor, a fim de permitir a manutenção da fonte produtora, do emprego dos
trabalhadores e dos interesses dos credores, promovendo, assim, a preservação
da empresa, sua função social e o estímulo à atividade econômica”.

Poderá ser requerida pelo cônjuge sobrevivente, herdeiros do devedor,
inventariante ou sócio remanescente.
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Art. 3º - “É competente para homologar o plano de recuperação extrajudicial,
deferir a recuperação judicial ou decretar a falência o juízo do local do principal
estabelecimento do devedor ou da filial de empresa que tenha sede fora do
Brasil” – a sentença ou decisão será eficaz tão-somente no território nacional.

O devedor de má-fé altera seu endereço às vésperas da impetração de recuperação
judicial, fugindo, assim, ao juízo naturalmente competente, e igualmente
prejudicando os credores (fraude aos credores).

Art. 47 – “A recuperação judicial tem por objetivo viabilizar a superação da
situação de crise econômico-financeira do devedor, a fim de permitir a
manutenção da fonte produtora, do emprego dos trabalhadores e dos interesses
dos credores, promovendo, assim a preservação da empresa, sua função social e
o estímulo à atividade econômica”.

A quem compete atestar esta situação?
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Benefício Legal:
� Produz efeitos desde o deferimento da petição inicial da ação de recuperação

com a suspensão “de todas ações e execuções” pelo prazo de cento e oitenta dias
(art. 6º; caput, parágrafo 4º).

� Inadimplemento de obrigação pecuniária;
� Iliquidez;
� Insolvência;
� Pressuposto da Continuidade (Pronunciamento Conceitual Básico).

Art. 51 – A petição inicial de recuperação judicial será instruída com:
I – a exposição das causas concretas da situação patrimonial do devedor e das

razões da crise econômico-financeira;
II – as demonstrações contábeis relativas aos 03 (três) últimos exercícios sociais e

as levantadas especialmente para instruir o pedido, confeccionados com estrita
observância da legislação societária aplicável e compostas obrigatoriamente:

a) Balanço Patrimonial;
b) Demonstração de Resultado;
c) Resultado gerencial de fluxo de caixa e de sua projeção.
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Art. 53 – O plano de recuperação será apresentado pelo devedor em juízo no prazo
improrrogável de 60 (sessenta) dias da publicação da decisão que deferir o
processamento da recuperação judicial, sob pena de convolação em falência, e
deverá conter:

I – (...)
II – (...)
III – laudo econômico-financeiro e de avaliação dos bens e ativos do devedor,

subscrito por profissional legalmente habilitado ou empresa especializada.

Atenção aos novos Pronunciamentos vigentes quanto à mensuração de Ativos!

Publicação de 
edital com relação 
inicial de credores

Deferimento do 
processamento 
da recuperação

Impugnação dos 
Credores à Relação 

Inicial

Apresentação do 
plano

Edital c/ nova 
relação de credores 

elaborada pelo 
adm. Judicial.

Publicação de 
Edital sobre plano

Impugnação a nova 
relação

Objeções ao plano 
de recuperação 



9/7/2010

12

Art. 69 – Em todos os atos, contratos e documentos firmados pelo devedor sujeito ao
procedimento de recuperação judicial deverá ser acrescida, após o nome empresarial, a
expressão “em Recuperação Judicial”.

Parágrafo Único – O juiz determinará ao Registro Público de Empresas a anotação da
recuperação judicial no registro correspondente.

Se os administradores da sociedade limitada não cumprirem a norma do art. 69,
responderão solidariamente perante a sociedade e terceiros prejudicados pelos prejuízos
que lhes causarem (C.C. arts. 1.016 e 1.011; c/c art. 1.053).

Art. 161 – O devedor que preencher os requisitos do art. 48 desta Lei poderá
propor e negociar com os credores plano de recuperação extrajudicial desde
que exerça atividade comercial há mais de 02 (dois) anos e cumulativamente:

a) Não seja falido e, se o foi, estejam declaradas extintas, transitada em julgado;
b) Não ter obtido, há menos de 05 (cinco) anos, obtido concessão de recuperação

judicial;
c) Não ter sido condenado ou não ter, como administrador ou sócio controlador,

pessoa condenada por qualquer dos crimes previstos na Lei;
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Art. 7º - “A verificação dos créditos será realizada pelo administrador judicial, com
base nos livros contábeis (...) podendo contar com o auxílio de profissionais ou
empresas especializadas”.

CONTADOR

Art. 82 – “A responsabilidade pessoal dos sócios de responsabilidade limitada, dos
controladores e dos administradores da sociedade falida, estabelecida nas
respectivas leis, será apurada no próprio juízo de falência, independentemente
da realização do ativo e da prova da sua insuficiência para cobrir o passivo,
observado o procedimento ordinário previsto no C.P.C.

Parágrafo 1º - Prescreverá em 02 (dois) anos, contados do trânsito em julgado da
sentença de encerramento da falência, ação de responsabilização prevista no
caput deste artigo.
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Parágrafo 2º - O juiz poderá, de ofício ou mediante requerimento das partes
interessadas, ordenar a indisponibilidade de bens particulares dos réus, em
quantidade com o dano provocado, até o julgamento da ação de
responsabilização.

Bens de Família!

Art. 83 – A classificação dos créditos na falência obedece à seguinte ordem:
I – os créditos de natureza trabalhista, limitados a 150 salários mínimos por

credor, e os decorrentes de acidente de trabalho;
II – (..)
III – créditos tributários; (...)
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Art. 84 – Serão pagos com preferência em relação aos do artigo 83:
I – remuneração devida ao administrador judicial e seus auxiliares, e créditos

derivados da legislação do trabalho ou decorrentes de acidentes de trabalho
relativos a serviços prestados após a decretação da falência;

Art. 94 – Será decretada a falência do devedor que:

I - Sem relevante razão de direito, não paga, no vencimento (...) o equivalente a 40
(quarenta) salários mínimos;

II - Executado por qualquer quantia líquida, não paga, não deposita e não nomeia
bens à penhora (...);

III – simula a transferência de seu principal estabelecimento com o objetivo de
burlar a legislação ou a fiscalização ou para prejudicar credor;
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Art. 109 – O estabelecimento será lacrado sempre que houver risco para a
execução da etapa de arrecadação ou para a preservação dos bens da massa
falida ou dos interesses dos credores.

Liquidação Forçada                                      Pressuposto da Continuidade

- Atenção especial aos Novos Pronunciamentos Conceituais Vigentes (CPC)!
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Considera-se crime a Credores:

Art. 168 – Praticar, antes ou depois da sentença que decretar a falência, conceder a 
recuperação judicial (...) com o fim de assegurar vantagem indevida para si ou 
para outrem.

Pena – reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos e multa.

Aumento da Pena

Parágrafo 1º - A pena aumenta-se de 1/6 (um sexto) a 1/3 (um terço), se o agente:
I – elaborar escrituração ou balanço com dados inexatos;
II – omite, na escrituração contábil ou no balanço, lançamento que deles deveria

constar, ou altera escrituração ou balanço verdadeiros;
III – destrói, apaga ou corrompe dados contábeis ou negociais armazenados em

computador ou sistemas informatizados;
IV – simula a composição do capital social;
V – destrói, oculta ou inutiliza, total ou parcialmente, os documentos de

escrituração contábeis obrigatórios.
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Contabilidade Paralela

Parágrafo 3º - Na mesma pena incidem os contadores, técnicos contábeis (...) que
concorrem para as condutas criminosas.

� Perito – conhecedor do assunto;
� Atestar a situação econômico-financeira;
� Atestar a situação tributária e possíveis contingências;
� Fundamentar a recuperação judicial ou a possível convolação em falência;
� Encerramento dos trabalhos com vistas ao administrador judicial; juízo

competente e membro do parquet.



9/7/2010

19

Poética
De manhã escureço

De dia tardo
De Tarde anoiteço

De noite ardo
A oeste a morte

Contra quem vivo
Do sul cativo

O este é meu norte
Outros que contem

Passo por passo:
Eu morro ontem
Nasço amanhã

Ando onde há espaço:
- Meu tempo é quando!

Comentários à Lei de Recuperação de Empresas e Falência; Coordenadores: Paulo
F. C. Salles de Toledo; Carlos Henrique Abrão; Editora Saraiva 2ª edição –
Revista Atualizada 2007.

IMHOF; Cristiano. Lei de Falências e de Recuperação de Empresas e sua
Interpretação Jurisprudencial; 1ª edição; Conceito Editorial; 2009.
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